Art. 1° - Esta Lei fixa diretrizes para Novos Planos da
Carreira e Remuneracdo para o Magistério Puablico, em
cumprimento ao disposto nos artigos 9° e 10° da Lei n° 9.424, de
dezembro de 1996.

Art. 2° - Integram a carreira do Magistério dos
Sistemas de Ensino Publico os profissionais que exercem
atividades de docéncia e os que oferecem suporte pedagogico
direto a tais atividades, incluidas as de diregdo ou administragao
escolar, planejamento, inspecdo, supervisdo e orientagdo
educacional.

Art. 3° - O ingresso na carreira do magistério publico
se daréa por concurso publico de provas e titulos.

Paragrafo 1° - A experiéncia docente minima,
pré-requisito para o exercicio profissional de quaisquer fungbes de
magistério, que ndo a de docéncia, serd de 02 (dois) anos e
adquirida em qualquer nivel ou sistema de ensino, publico ou
privado.

Paragrafo 2° - Comprovadas a existéncias de
vagas nas escolas e a indisponibilidade de candidatos aprovados
em Cconcursos em concursos anteriores, cada sistema realizara
concurso publico para o preenchimento das mesmas, pelo menos
em quatro anos.




o

Paragrafo 3° - O estagio probatério, tempo
de exercicio profissional a ser avaliado apés periodo determinado
em lei, ocorrera entre a posse e a investidura permanente da
fungéo. :

Art. 4° - O exercicio da docéncia na carreira do
magistério exige, como qualificagdo minima:

- ensino médio completo, na modalidade normal para a docéncia a
educacdo infanti e nas quatro primeiras séries do ensino
fundamental;

- 0 ensino superior em curso de licenciatura, de graduagdo plena,
com habilitagbes especificas em area propria, para a docéncia
nas séries finais do ensino fundamental e no ensino médio,

- formacgéo superior em area correspondente a complementacdes
nos termos da legislagdo vigente, para a docéncia em areas
especificas das séries finais do ensino fundamental e no ensino
medio.

Paragrafo 1° - O exercicio das demais
atividades de magistério de que trata o artigo 2° desta Resolugédo
exige como qualificagdo minima a graduacdo em Pedagogia ou
Poés-graduacgédo, nos termos do artigo 64 da Lei n°® 9.394, de 20 de
dezembro de 1996.

Paragrafo 2° - A Unido, os Estados e o
Municipio colaborardo para que, no prazo de 05 (cinco) anos, a
partir do ano de 1998, seja universalizada a observédncia das
exigéncias minimas de formacdo para os docentes ja em exercicio
na carreira do magistério. :

ART. 5° - Os sistemas de ensino, no cumprimento do
disposto nos artigos 67 e 87 da Lei N° 9.394/96 envidardo esforcos
para implementar programas de desenvolvimento profissional dos
docentes em exercicio, incluida a formacdo em nivel superior, em
instituicbes credenciadas, bem como em programas de

aperfeicoamento em servico. ;
AP




Paréagrafo Unico — A implementacdo dos
programas de que frata o caput tomara em consideragdo:
- a prioridade em areas curriculares carentes de professores;
- a situacdo funcdo dos professores, de modo a priorizar 0S que
terdo mais tempo de exercicio a ser cumprido no sistema;
- a utilizagdo de metodologias diversificadas, incluindo as que
empregam recursos da educacgdo a distancia.

Art. 6° - Alem do que dispbe o artigo 67 da Lei n°
9.394/96, os novos planos da carreira e remunerag¢éo do magistério
deverédo ser formulados com observancia do seguinte:

| — ndo seréo incluidos beneficios que impliquem afastamento da
escola, tais como faltas abonadas, justificativas ou licencas, néo
previstas na Constituicdo Federal;

Il — a cedéncia para outras fungbes fora do sistema de ensino sé
sera admitida com 6énus para o sistema de origem integrante da
carreira do magistério;

Il — aos docente em exercicio de regéncia de classe nas unidades
escolares deverdo ser assegurado 45 (quarenta e cinco) dias de
férias anuais, distribuidos nos periodos de recesso, conforme o
interesse da escola, fazendo jus os demais integrantes do
magistério a 30 (trinta) dias por ano;

IV — a jornada de trabalho dos docentes podera ser de até 40
(quarenta) horas e incluira uma parte de horas de aula e outra de
horas de atividades ‘estas ultimas correspondendo a um percentual
entre 20% (vinte por cento) e 25% (vinte e cinco por cento) do total
da jomada, consideradas como horas de atividades aquelas
destinadas & preparacdo e avaliagdo do ftrabalho didatico, a
colaboragdo com a administracdo da escola, as reunibes
pedagédgicas, a articulagdo com a comunidade e ao
aperfeicoamento profissional, de com a proposta
pedagdgica de cada escola;
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V — a remuneracédo dos docentes comtemplara niveis de titulagcbes,
sem que a afribuido aos portadores de diploma de licenciatura
plena ultrapassa em mais de 50% (cinquenta por cenfo) a que
couber aos formados em nivel médio;

VI — constituirdo incentivos de progressdo por qualificagdo de

trabalho docente:

a) a dedicagédo exclusiva ao cargo no sistema de ensino;

b) o desempenho no trabalho, mediante avaliagdo segundo
parametros de qualidade do exercicio profissional, a serem
definidos em cada sistema;

¢) a qualificagdo em instituicbes credenciadas;

d) o tempo de servico na fungéo docente;

e) exames periédicos de afericdo de conhecimentos na é&rea
curricular em que o professor exerca a docéncia e de
conhecimentos pedagogicos.

VIl — nédo deverdo ser permitidas incorporagbes de quaisquer
gratificacbes por fungbes dentro ou fora do sistema de ensino aos
vencimentos e proventos de aposentadoria;

VIll — a passagem do docente de um nivel de atuagéo para outro sé
devera ser permitido mediante concurso, admitido o exercicio a
titulo precario apenas quando indispensdvel para o atendimento &
necessidade do servico.

Art. 7° - A remuneragdo dos docentes do ensino
fundamental devera ser definida mediante concurso, admitido o
exercicio a titulo precario apenas quando indispensavel para o
atendimento a necessidade do servigo:

- 0 custo médio aluno-ano sera calculado com base nos recursos
que integram o fundo de Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorizacdo do Magistério, aos quais €&
adicionado o equivalente a 15% (quinze por cento) dos demais
impostos, tudo dividido pelo numero de alunos do ensino

Fundamental regular dos respectivos sistemas;




0 ponto médio de escala salanai correspondera a media
aritmética entre a menor € a maior remuneragdo possivel dentro
da carreira,

- a remuneracdo médio mensal dos docentes, sera equivalente ao
custo médio aluno-ano, para uma fungdo de 20 (vinte) horas de
aula e 05 (cinco) horas de atividades, para uma relacdo média de
25 (vinte e cinco ) alunos por professores, no sistema de ensino;

- jornada maior ou menor que a definida no inciso Ilf, ou a vigéncia
de uma relagdo aluno-professor diferente da mencionada no
referido inciso, implicaré diferenciacdo para mais ou para menos
no fator de equivaléncia entre custo médio aluno-ano e o ponto
médio da escala de remuneragdo mensal dos docentes;

- 0 salério dos docentes fundamental, estabelecido na forma deste

artigo, constituira referéncia para a remuneragédo dos professores

da educacéo infantil e do ensino médio.

Art. 8° - Os planos a serem instituidos com
observancia destas diretrizes incluirdo normas reguladoras de
transicdo entre o regime anterior e 0 que sera instituido.

Art. 9° - A Cémara de Educacéo Basica de Conselho
Nacional de Educagéo propora ao Ministro de Estado da Educacéo
e do Desporto a constituicdo de uma Comissao Nacional com
adequada representatividade, considerando o artigo 195 da
Constituicdo Federal, para num prazo de 06 (seis) meses, a conta
de sua instalacdo, estudar a criagdo de fundos de aposentadoria
para o magistério, com vencimentos integrais, de modo a evitar a
utilizacdo dos recursos vinculados a educacgéo para tal finalidade.

Art. 10° - A presente Lei entra em vigor na data de sua
publicagéo. d
Art. 11° - Revogam-se as disposi¢cdes em contrario,
em especial a Lei n°® 191/86.
Ché& Grande, 12 de novembro de 1997.
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